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MINISTÉRIO DA ECONOMIA N FAZENDA E PLANEJAMENTO
Processo nç 10840/002.227/90-81

Sessão de  25 de janeirg e 19  93	 ACORDÃO N e  • 701-R .?  608

Recurso ne :	 101.472 - IRPJ - EXS.: 1985, 1986, 1988 e 1990

Recorrente:	 INFLAGÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em RIBEIRÃO PRETO - SP

OPÇÃO PELO LUCRO PRESUMIDO -Preenchidds
os requisitos legais pode a empresa op-
tar pelo lucro presumido, desde que o fa
ça em resposta ji intimaçao para apre -
sentaçõo da declaraç jlo de rendimentos
ou quando da impugnaçEo, em formúlário
prjprio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INFLAGÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR

provimento ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam

a integrar o presente julgado.

ala d's SesSões-DF., em 25 de janeiro de 1993.
,

MARIÁ P r	 O- PRESIDENTE,	 ,...,
ft, £4 1, A	 ir '''''

FRANCISCO DE ASSIAVIR Á 'PA 	- RELATOR

Ç,--- dr
VISTO EM	 AFONSO nsw. FERRIliW DE C Á ' 'OS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 2 9 ASP. 1993	 ZENDA NACIONAL
Participaram, ainda, do przse te julgamento os seguintes Conse -
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, MS0 ALVES FEITOSA ,
RAUL PIMENTEL, JEZER DE OLIVEIRA CÁNDIDO e SEBASTIÃO )RODRIGUES
CABRAL. Ause te por motivo justificado o Conselheiro SANDRO MAR-
TINS SILVA. NS
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°	 10840/002.227/90-81

RECURSON9 :	 101.472

ACOROAONR :	 101-84.608

RECORRENTE:	 INFLA GÁS COMÉRCIO DE GÁS LTDA.

RELATÓRI O 

INFLAMS COMÉRCIO DE GÁS LTDA., com C. G. C. nç .
49.979.511/0001-96, já identificada nos autos, recorre a este

Colegiado (fls. 61/73) da decisão prolaitada pelo Sr. Delegado da
Receita Federal em Ribeirão Preto - SP (fls. 54/57), que manteve
o lançamento de fls. 07, onde foi exigido o credito 	 tributário
da ordem de 23.385,44 BTNF's, relativo a imposto de renda e a-
créscimos legais, pertinentes aos exercícios de 1985, 1986,1988,
1989 e 1990, períodos-base de 1984, 1985, 1987, 1988 e 1989.

A alegação fiscal para a autuação foi de que a

empresa, nos anos referidos, não apresentou declarações de rendi

mentos, bem como não possua escrituração contábil e fiscal (fls.

09), por isso foi feito o arbitramento do lucro.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação tem

pestiva (fls. 17/26), apõs obter prorrogação de prazo (fls. 15),
assim resumida;

g

a) a sua declaração do exercício de 1987, periodo,,:

1
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-base de 1986 (nao exigida no processo), foi tempestivamente a-

presentada;

b) junta declaraçao firmada pelo Contador (fls...

28/31) que teria apresentado as declarações de rendimentos pelo

lucro presumido, nos anos reclamados pela fiscalizaçao (nao ane-

xou comprovantes);

c) o Termo de Inicio de Fiscalizaçao não lhe obri

gou a apresentar as declarações de rendimentos, dai a ineficácia

do disposto no artigo 676 do RIR/80;

d) quanto ao m jrito, cita ac jrdaos do Primeiro

Conselho de Contribuintes, que entende que "j afastada a possibi-

lidade de arbitramento do lucro, quando a empresa tem condições

de declarar seus resultados pelo lucro presumido;

e) ao final, requer o cancelamento do auto de in-

fraçao.

A Informaçao Fiscal de fls. 42/53 sustenta o lan-

çamento, com as alterações dadas ãs aliquotas de 35% para 30%.

1

O julgador de primeira instancia acatou os argu -

mentos da informaçao fiscal, considerando que a empresa estava , o-

missa quanto a apresentação de suas declarações de 	 rendimentos
1

dos exercícios mencionados na peça vestibular, no ato do inicio

da fiscalizaçao, o que exclui a expontaneidade do sujeito passi-

vo de apresentar tais declarações pelo lucro presumido, porem
1

concorda quanto a reduçao de aliquota de 35% para 30%. ,

A empresa tomou ciência da decisao acima menciona_
da em 26.07.91 (fls. 59), e, em 26.08.91, formalizou seu recurso

voluntário a este Conselho (fls. 61773), para, em síntese, adu -

zir:

- a recorrente sempre prencheu todos os requisi
NIbb,tos legais para que pudesse optar pelo lucro presumido; r	 Ni
4 I
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- a opção pelo lucro presumido sempre foi manifes_
ta pela recorrente;

- reconhece que foi vitima de seu contador, pois

foi constatado que as declarações de rendimentos realmente não

foram apresentadas, embora aquele profissional tenha firmado de-

claração ao contr'drio;

- a fiscalização tomou por base fatos absolutamen_
te improcedentes;

- a falta de entrega da declaração de rendimentos

não''j motivo para justificar o arbitramento do lucro;

- a jurisprucrància deste Conselho j farta no sen-

tido de fulminar autuações como a do presente processo;

- requer anulação total da autuação. ilik,

A' o relatjrio.	
10
Aw i

1
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Verifica-se que atravé's do Termo de inicio de fie

calizaçõo de fls. 01, a interessada foi intimada a apresentar c5

pia das declarações de rendimentos do IRPJ, njo atingidas	 pela

decadncia e bem assim recibos de entrega • e respectivos	 DARF's

de recolhimento, balanços analiticos dos periodos-base;	 c.ópia

dos D. C. T. F. 's a partir de janeiro/87; cartõo do C. G. C.

sendo ainda convidada a deixar õ disposiçõo da fiscalizaçõo, os

livros comerciais e fiscais.

A resposta veio pela Declaraçõo firmada pelo Té'c-

nico de Contabilidade Sr. Julio Antunes, que informa no haver a

firma apresentado as declarações de rendimentos P. J. relativa

aos exercicios de 85/86/88/89 e 90, mas, apenas, ao do exercicio

de 1987, periodo-base de 1986, onde o tributo foi apurado atra -

vés do lucro presumido em virtude da empresa no possuir escritu

raçao contabil.

Diante da ausé'ncia de escrituraçõo contábil, 	 ó

fisco socorreu-se dos livros fiscais de Registro de Saidas de

Mercadorias e com base nas receitas brutas neles apuradas, proce

deu o arbitramento do lucro.

Como a receita total em todos os periodos-base e-

ra proveniente da revenda de combustiveis, aplicou o	 percentu—
al de 5% sobre essa receita, na apuraçõo da base de calculo, con

forme nos informa o Auto de Infraçõo de fls. 07/11, lavrado 	 em

15/10/90.

Ff. .\'4
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Dentro do prazo prorrogado a interessada interpõs

a Impugnaçjo de fls. 17/26, com as raz ges explicitadas no relat5
rio supra.

Às fls. 36/40 3 foramianexadas as declarações	 de
rendimentos dos exercicios de 1985, 1986, 1988 e 1990, onde	 a
contribuinte apurou o imposto pelo lucro presumido 	 '(Formulário

III), estando as mesmas datadas de 26/11/90.

Pela decis jo n9 00191, de 12/06/91, a autoridade

julgadora monocr5tica indeferiu a Impugnaç jo, quanto ao mjrito

admitindo, todavia, a retificaçõo do lançamento no tocante a re-

duçõo da aliquota de 35%, para 30%, nos exercícios de 1985	 a

1987, procedendo a novo calculo.

Segue-se o tempestivo recurso de fls. 61/73, lido

em plen5rio, ao qual juntou-se as guias DARF's de fls. 74/77.

Acrescente-se que no Auto de Infraçõo foi ainda

aplicada a multa por falta de entrega das declaraç ges de rendi -

mentos.

A jurisprud jncia deste Colegiado corporificada no

Ac5rdão n9 103-05.781/83, é. no sentido de que:

"Prednchidos os requisitos legais e uma vez intima
da para a apresentaçôo de declaraçEo de rendimen-
tos, pode a empresa optar pelo lucro presumido ,
desde que o faça em resposta 'd intimação ou quan-
do da impugnação, em formurário pr5prio. O njto
exercício do direito a jpoca certa implica na sua
caducidade."

No caso dos autos a empresa foi intimada pelo Ter

mo de Inicio de Fiscalizaç jo (fls. 1) a apresentar as c5pias das

declarações de rendimentos do IRPJ, nao atingidas pela decad'â'n -

cia, e bem assim os recibos de entrega e respectivos DARF's de

recolhimentos.

'<JÁ
	Em resposta, informou a empresa que no havia •a-	 T

Imprensa Nacional
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presentado as declarações de rendimentos dos exercícios de )85/

/86/88/89 e 90, mas, apenas, a do exercicio de 1987, onde o tri-

buto foi apurado atrav'js do lucro presumido, em virtude de , no

possuir a empresa escrituraçõo contãbíZ.

Em vista disto entendemos que caberia ao fisco in

timar a empresa a apresentar as declarações de rendimento ate

entóo no apresentadas dando-lhe o prazo de 20 dias a que se re-

fere o art. 677 do RIR/80. Entretando tal nJo aconteceu, prefe -

rindo a autoridade fiscal proceder diretamente ao arbitramento

do lucro com base na receita bruta apurada nos livros fiscais de

Saidas de Mercadorias.

Juntamente com a ImpugnaçJo interposta, a inte

ressada apresentou as declarações de rendimentos dos referidos

exercicios, apurando o imposto com base no lucro presumido.

Como no houve intimaçóo especifica para que a re

corrente apresentasse as aludidas declarações de rendimentos, e

seguindo a linha do Ac5rdJo n2 103-05.781/83, estamos em que, po

deria fazê-lo na oportunidade em que impugnasse a exig -à"ncia. Nes

se caso, se preenchidos os requisitos legais, poderia optar pela

apuraçJo do imposto com base no lucro presumido.

Dai resta saber se os requisitos legais foram ob-

servados.

Verifica-se que as receitas brutas foram apuradas

pelo fisco no livro de Saidas de Mercadorias e estio assim quan-

tificadas no Auto de InfraçJo:

Ano-base de	 Exerc. de	 Receita total de revenda de combustiveis

1984	 1985	 Cr$	 1.259.822.448

1985	 1986	 Cr$	 1.837.516.045

1987	 1988	 Cz$	 1.860.235,00

1988	 1989	 Cz$	 11.170.458,90

1989	 1990	 211Cz$	 635.800,00 gf,/
lá
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Os limites da receita bruta anual a serem observa

dos pelas pessoas juridicas autorizadas a optar pelo lucro presu

mido, estio contidos no art. 389, e §§ do RIR/80, que tem como

matriz o Dec. lei n9 1706/79, art. 19, sendo que nos exerccios

acima especificados, foram atualizados sucessivamente pelos se -

guintes atos e disposições legais: Portaria SEPLAN - MF 211/83 ;

Portaria SEPEAN - ME 208/84; Decreto 94.805/87; Circular BCB

1271/87 e Lei 7799/89, art. 41.

Do confronto entre as receitas brutas apuradas pe

lo ffsco, com os valores fixados como limites, verifica-se que

as receitas auferidas foram inferiores aos limites fixados.

Trata-s&cfepesswjuridica constituída por pessoa

fisicas domiciliadas no Pais, devidamente inscritas no C. P. F.

cuja receita operacional provem da venda de mercadorias adquiri

das para revenda, ficando assim tamb -jm atendida a dispoá-içJo

contida no § 19, alínea "a" do art. 389 do RIR/80.

Nessas condições entendemos que a recorrente po-

deria optar pelo pagamento do imposto de renda dos , exerc.i!cios

em questio, com base no lucro presumido.

Na esteira dessas condiderações, voto pelo provi-

mento ao recurso.

Brasilia-DF., em ,5 de • aneiro de 143.

111,	 -444 ;
FRANCISCO DE ASSI	 'ANDÁ - RELA OR 41(1:111;

Imprensa Nacional
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